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Um discurso do sr. Adolpho Gordo no Senado 

Na sessão de 24, do Senado, entrou' 
cm ultima discussão, com o substitu- 
tivo da cmommissão especial do Códi- 
go commercial, o projecto reformando 
K lei de fallencias. 

A discussão ficou encerrada, adian- 
do-se a votação por falta de "quo- 
tum", depois de umj longo discurso 
pronunciado pelo sr. Adolpho Gordo. 

O representante d© S. Paulo disse 
que, como presidente daquella com-< 
missão, que elaborou o projecto subs- 
titutivo em debate, entende convenien- 
te prestar algumas informações ao se- 
gado. ^ 

O projecto foi publicado na edição 
do "Diário do Congresso", de 19 do 
corrente mez e nesse mesmo dia teria 
requerido que fosse concedida urgên- 
cia para ser incluída na Ordem do dia 
dos trabalhos do senado, se não tives- 
se verificado alguns erros de impres- 
jtão e algumas omissões na referida 
publicação. 

K6 requereu a urgência no dia se- 
guinte, pedindo, porém, para ser in- 
cluído na ordem do dia de hoje, afim 
'de haver tempo para serem corrigidos 
ds erros na publicação dos avulsos. 

Pede licença para prestar ainda al- 
gumas informações sobrd o modo pelo 
qual a commissão organizou o projec- 
to substitutivo © sobre a orientação 
pue presidiu os seus trabalhos. 

Sabe o senado que a commissão es- 
pecial nomeada para dax o parecer 
pobre o projecto do codigo commercial 
elaborado por Inglez de Souza, dell- 
fcerou destacar* desse projecto as dis- 
posições referentes á fallencía, afim 
de continuar essa importante matéria 
a ser regulada por lei especial e in- 
cumbiu o membro da mesma commls- 
gãc, o honrado sr. Lopes Gonçalves, 
de estudar o assumpto e de emlttir o 
parecer sobre aquellas disposições. 

Desse estudo resultou um projecto 
anbstitntivo á parte do projecto Inglez 
ie Souza, referente á fallencía. 

Tal substitutivo foi approvado pelo 
Senado em 2.* discussão e, entrando 
em 3.*, foi remettido á commissão es- 
pecial, para dar parecer sobre uma 
tmenda apresentada. 

O sr. Lopes Gonçalves deu ampla 
publicidade ao seu projecto e envlon 
grandes esforços para que os compe- 
tentes e as classes interessadas no as- 
sumpto se manifestassem sobre as suas 
tdéas. 

Surgindo criticas ao projecto substi- 
tutivo já approvado pelo senado ^em 

discussão © querendo a commissão 
fazer um estudo profundo da matéria, 
ifim de apreciar as criticas e as emen- 
das que estavam sendo suggeridas deu 
a cada um de seus membros a incum- 
|>encia de examinar uma parte espe- 
.eial do projecto e sobre ella elaborar 
Varecer. 

Ainda não estavam concluídos os 
pareceres parciaes, quando a Associa- 
rão Commercial de São Paulo fez um 
appello á commissão para não propôr 
ao senado uma reforma completa da 
lei actual de fallencias, mas nma re- 
forma parcial, conservando em seu 
projecto as mesmas idéas, o mesmo 
systema, o mesmo processo e o mesmo 
texto da lei de 1908, introduzindo, ex 
rlusivamente, as modificações aconse 
Jbadas pela experlencla. Assegurou a 
tAasociação que eirse ponto de v^ta 
'«ra o mesmo não «6 das demais corpo- 
jraçòcs representativas do commerclo 
do paiz, como ainda de eminentes ju- 
pirtconsultos. 

ITm appello feito nestes termos, não 
podia deixar d© ser attendldo e a com- 
missão o attendeu, por estar plena- 
mente de accõordo com as seguintes 
feonsiderações feitas pela Associação 
'Commercial d© São Paulo; (lê). 

1 "A lei vigente, elaborada pelo gran- 
de commerclallsta Carvalho de Men- 
donça, longe de reclamar completa re 
jnode)ação, como pretendeu fazer o 
projecto Inglez de Souza, merece ser 
conservada como um dos grandes mo- 
numentos legislativos de que se pôde 
©rgulhar o nosso paiz © offerece a van- 
tagem considerável de Já ter sido pos- 
ta ã prova durante o largo período 
He 20 annos de sua appücaçâo, dentro 
do qual puderam ser evidenciados os 
Iwus pontos fracos 6 as suas deficien- 
elas. Se contra essa lei existem quei- 
fng generalisadas. estas não se diri- 
gem contra a lei em si mesma, mas 
.Visam determinados dispositivos, que, 
ou se prestaram a ser facilmente bur- 
lados, ou deram logar a abusos, ou não 
attenderam a necessidades que só pos- 
teriormente vieram a se manifestar. 
Considerada em conjuncto, aquella lei 
apresenta disposições sabias e saluta- 
res. que, na pratica, têm approvado 
bem, em numero muito maior do que o 
daqueilas que provaram mal e, por 
Isso, reclamam reclamação. " 

Ora, quaes são as disposições da 
actual lei de fallencias que têm dado 
logar a abusos e quaes são aquellas 
que não attendem ás necessidades que 
se manifestaram depois de entrar em 
execução a mesma lei? 

A commissão especial, para a sua 
própria orientação, não podia de ou- 
vir as corporações representativas do 
'eommercio do paiz © todos que têm 
competência sobre o assumpto. E foi o 
que fé*- 

A Aflcociação Commercial de São 
Paulo organizou um projecto... da lei 
de fallencias; uma commissão nomea- 
da PC/o Instituto da Ordem dos Ad- 
vogados Brasileiros também organizou 
um projecto, e ainda organizon um 
projecto, o dr. Dllermando Cruz, dis- 
tineto curador fiscal das massas falli- 
Has do Dlstrlcto ederal. 

Ha oi projecto, já approvado pelo car a reputação, num lance de auda- 
senado, elaborado pelo illustre relator cia, para liquidar com vinte e um por 
geral, o sr. Lopes Gonçalves. Os rela- cento um patrimônio que vale o.triplo 
tores parciaes estudaram com o maior do valor que esse coefficiente exprime, 
zelo( e proficieiiipia, as matérias que do que persistir pelo trabalho no pro- 
Ihfí.i foram rHstrihnirlnR rnmn ca vA " u - j., ^ «r» luua luicbiu Uísinuuiaas, cumo ve posllo de constituir pi 
dos relatórios, que puderam ser publi-1 proposito de constituir uma fortuna dl- 
cados — dos srs. Thomaz Rodrigues,; ment6 ganha, o senado vae prestar 
Cunha Machado, Godofredo Vianna, o majg esge gervi ao pai2i 6vjtando que 
como o demonstraram, nos debates . , cõntradictorios com os 

"a.r. ^ ^ ,«e aev.m te, » 
Deliberando attender ao appello dai^ontinu®™ a Çonserva. a pua va i a 

Associação Commercial de São Paulo, Ieea'- determinando prejuízos que, se 
a commissão observou em seus traba-1 n"ectalrl individualmente os <lue 

Ibos o seguinte methodo; depois de ? rclam, lesam o bom nome do Brasi 
examinar cada uma das disposições da no exterior". 
actual lei de fallencias n. 2.024. d. Pois bem: quando a commissão estu- 

dou a matéria da concordata verificou, 
em relação á concordata extinetiva, 
que é a que tem logar no correr do 
processo de fallencía que: — a lei 
actual não fixa minimo algum para o 
dividendo, de modo que o fallido pode 

1 obter concordata offerecendo um ou 
melo por cento. O projecto Dillerman- 

) do Cruz e o projecto do Instituto de 
i Advogados, também não fixam. O pro- 

1 jecto da Associação Commercial de S. 
| Paulo fixa o dividendo minimo de 50 

o|o quando o pagamento íôr à vista e 
de 75 ojo quando fôr a prazo. O proje- 
cto do digno relator geral fixa no pri- 
meiro caso o dividendo a prazo de um 
anno, de 55 o!o e de dois annos de GO 
olo! 

m 
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DR ADOLPHO GORDO 

17 de dezembro de 1908 e de expõr os 
seus fundamentos repetindo palavras 
e conceitos do eminente sr. Carvalho 
de Mendonça, examinava aa disposi- 
ções sobre o mesmo assumpto constan- 
tes dos outros projectos e as emendas 
suggeridas, debatia as questões que 
surgiam, e, afinal, deliberava: ou con- 
servai as disposições da lei actual ou 
modltlcal-as, de accôrdo com qualquer 
daquelles projectos, ou com emendas 
de seus membros ou de terceiros. 

E para agir com acerto o trabalho 
da commissão era, muitas vezes, difti- 
cll como vae patentear. 

Sabe o senado que o principal de- 
feito da lei actual de fallencias está 
na facilidade que offerece para as con- 
cordatas ruinosas para os credores, ob- 
tidas por melo do conluio entre o con- 
cordatarlo e alguns credores, a custo 
de vantagens secretas dadas a estes. 

Eis o que diz a respeito a Associação 
Comercial de São Paulo; 

"De facto, talvez o principal defeito 

Todas essas emendas não se harmo- 
nisam. A commissão especial, depois de 
longo debate, fixou o minimo do divi- 
dendo, no caso de ser feito o pagamen- 
to á vista em 40 o|o e no caso de ser a 
prazo, não podendo exceder d© 2 an- j 
nos, em 75 ojo. de accõrdo com a Asso- 
clação Commercial de S. Paulo. 

O voto do orador, no caso do paga- 
mento ser a vista, foi de accôrdo com ^ 
o sr. relator geral e com a Associacao 
Commercial de São Paulo — isto é, di 
50 olo. ,. 

E em relação á concordata preventi 
va: a lei actual dispõe que o concorda 
tarlo deve offerecer mais de 20 ojo, 
começar do Instituto da Ordem dos Ac 
vogados, exige mais de 2o 0,0, a Asse 
ciação Commercial de S. Paulo e o s 
Dilermando Cruz, mais de 50 ojo e o si 
relator geral 50 0)0 no caso de paga 
mento a vista, 55 e 60 0(0 no caso d 
pagamento a prazo de 1 anno ou 2. 

A commissão especial, em seu substi 1 
tutlvo, exige 50 ojo no minimo e fiança 
Id0

ETo metholo observado pela com- 
missão especial e não podia ser outro. 

O "Correio da Manhã" diz que a 
obra da commissão é "deplorável", por- 
que "está cheia de absurdos e recebeu 
"a mais infeliz das redacçoes . _ 

O orador pede licença para nao to- 
mar em consideração certos termos em- 
pregados por esse jornal, pois que o 
senado conhece os termos de que ordi- 
nariamente usa o "Correio da Manha , 
para qualificar e criticar os actos dos 
homens públicos do paiz, tomando em 
consideração unicamente as criticas 
que faz ao projecto. Diz esse jornal. 
(Lê) 

O art. 106 preceitu'a: "A proposta e 

i niçnos, tres quintos do valor dos crcdi" 
tos". , 

O paragrapho 6." do art. 109, resul- 
ta de uma emenda da Associação Com- 
mercial de São Paulo, assim justifica- 
da (Lê):£.; 

E o paragrapho 7.' resulta de uma 
outra emenda da mesma Associação as- 
sim justificada (Lê) 

Muitas vezes, o credor vota contra a 
concordata, e não a embarga no prazo 
legal, para vender ao fallido a sua 
Inércia. E' um meio de coacção, para 
que o fallido lhe faça um pagamento 
por fóra. 

j Mas como a concordata é um con- 
tracto, que deve ser sério,' não se pôde 
admittlr que um credor compareça á 
assembléa, negue-lhe o seu voto e, de- 

i pois, não mantenha a sua attitude. Ou 
i o fallido e os credores que acceitaram 
i a sua proposta agiram licitamente, ou 
não. Se não, é por isso foi que elle vo- 

, tou contra, está na obrigação de dar 
as razões do seu voto contrario, no pra- 
zo legal, por'embargos. 

Se não embarga, a lei presume a sua 
transigência com o fallido, e elle deve 
responder pelos seus actos. 

Realmente, se o credor dissidente 
embarga a concordata, allegando a ma- 
téria dos ns. III, IV e V do art. 108, 
isto é, que o fallido se conluiu çom um 
ou mais credores, ou estes se conluia- 
ram para a acceitaçâo da proposta; o.ue 
o devedor praticou actos de fraude ou 
de má fé, que influíram para que os 
outros credores, acceitassem a oncor- 
data; ou que o syndico e o liquidatario 
praticaram actos illicitos, com o intúi- 
to de facilitar a acceitaçâo da concor- 
data — lhes increpa a pratica de actos 
que caracterisam a falleiicia fraudu- 
lenta. Deve; portanto, ser obrigado em 
beneficio da sociedade, e para resalva 
de credito commercial, a fazer a prova 
de suas aliegações, mesmo porque, pe- 
lo systema que orienta estas emendas, 
nem a concordata homologada e nem 
a rehabllitatôo impedirão o prosegui- 
mento do processo criminal contra o 
fallido e seiffl cúmplices. 

A emendqj tem toda a razão de ser. 
O orado 1 tonclue o seu discurso di- 

zendo que alcritica do "Correio da Ma- 
nhã" não t^n fundamento. 

da legislação actual reside na facillda- de ulna concor(iata, para ser valida 
de que offereceu para a celebração de roduzir effeitos jurídicos, so o paga- 
concordatas ruinosas para os credores, ' to t0r a y|gta. não será Inferior a 
permittindo o pagamento de divlden- 40 , E na -c" acha-se dis- 
dos Ínfimos e, assim, estimulando os 1 "; a concordata será acceita 
conhecidos © tão vulgarlsados conluios * tJfeg quai.tos dos credores repre- 
entr© credores inescropulosos, cujos vo- 1 ,Jntando Delo menos, quatro quintos 
tos são obtidos á custa da distribuição valor'do8 créditos, se o dividendo 
de dividendos supplementares clandes- até 40 0|0 Entenda-ge isso. 
tinos. Quanto mais baixo ÍÔr o divlden- p^pog^ do pagamento á vista, 
do proposto pelo concordatario, tanto concordatas, está sujeita á mesma 
maior será a margem de que poderá . !a do pagamento a prazo, 
dispôr para negociar, mereô dos cha- 
mados "arranjos por fóra", os votos 
necessários para approvação da sua 
proposta, nas assembléas de credores. 
Dahl a conveniência de se estabelecer 
a obrigatoriedade da distribuição de 
um dividendo mínimo, que a lei em vi- 
gor fixou na taxa excessivamente bai- 
xa de mais de 20 o]o, commettendo 
ainda o erro de não extendel-a ás con- 
cordatas na fallencía. Os resultados 
destes erros foram verdadeiramente ca- 
lamitosos, demonstrando a imprescin- 
dível necessidade de se elevar a nivel 
bem mais alto a taxa miníma do divi- 
dendo das concordatas preventivas e 
de ser esse limite extendido também á 
concordata na fallencía. Sobre este 
ponto é talvez unanime a opinião do 
eommercio nacional. 

Não é sómente a opinião do com- 
merclo nacional; é também a opinião 
dos principaes orgãos da imprensa do 
paiz. 

Em magistral artiao editorial, pu- 
blicado em sua edição de 22 do cor- 
rente, assim se manifestou "O Paiz", 
sobre este importante assumpto: (Lê): 

"Nas principaes praças do paiz, o 
numero de fallencias se multiplica com 
nma impunidade que encontra agasa- 
lho á sombra da própria lei reguladora 
da especie. A permissão das concorda- 
tas sob a frágil base de vinte e um por 
cento, corresponde a uma larga porta 
escancarada á actuação dos fraudulen- 
tos". 

"Todavia, certo é que a fonte raaxi- 
ma dos abusos reside na desproporcio- 
nalidade das porcentagens perraittidas 
nas concordatas, as quaes incitam á 
fraude © fazem com que, para as indo- 

Os paragraphos 6 e 7, do art. 109, 
por exemplo, insurgem-se contra os câ- 
nones venerandos do nosso direito. 
Ora, submetter-se um credor a proces- 
so penal, porque não embargou, no tri- 
duo, uma concordata contra a qual vo- 
tou em assembléa, é, na verdade, in- 
novação peregrina. E vedar ao credor 
a desistência do embargo, com funda- 
mento nos números 3, 4 e 5 do art. 
103, do citado projecto substitutivo, é 
negar-se áquelle o exercício de um di- 
reito seu, que interessa-o ao seu patri- 
mônio. privado e não affecto á ordem 
publica. .. ". 

O orador lê o art. 106 do projecto 
substitutivo e diz que a sua disposição 
é clara, precisa e bem redigida. 

A redacçâo foi feita pela Associação 
Commercial de S. Paulo, substituído 
apenas o termo 50 por 40. 

E diz a letra "c" daquelle artigo 
que a proposta deverá ser acceita. 1 

"... por taes credores, representan- 
do, por menos, quatro quintos do valor 
dos créditos, se o dividendo fôr de 40 
olo". 

E a disposição da letra "c" do art. 
108 da lei de fallencias actual, substi- ; 
tuido o termo "até" por "de". Essa 
substituição foi feita pela commissão, 1 

na occasião era que examinou essa dis- I 
posição legislativa. O erro da primeira 
publicação do substitutivo já foi corri- | 
gido. 

Dispõe o paragrapho 1.' que a pro- , 
posta de pagamento a prazo deverá ser ! 
acceita pela mesma maioria da propos- 
ta de pagamento a vista. Naturalraen- 
te, no que lhe fôr applicavel © a dispo- j 
slção applicavel é a da letra a): "ina- , rauae » iaz.em cum "    ...v  

les menos honestas, melhor seja arrls-lorcs de credores, representando, pelo 
i . ICUClCXLCUCLCUrf.TLZLCLCtCl^LEtCüíLrLClCir ' 


